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(Processo Administrativo n°. 01111.00021884/2024-54) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INTEGRAÇÃO E XXXXXXXXXX, PARA ORGANIZAÇÃO DA 

CARAVANA “NATAL DE CORAÇÃO 2024”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Integração, com sede na Rua Capitão Silvério, Vila Santana, na cidade de Anápolis, Goiás, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 01.067.479/0001-46, neste ato representado(a) pelo pelo Senhor Prefeito ROBERTO NAVES 

E SIQUEIRA, assistido juridicamente pela Procuradoria Geral do Município, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, sediado(a) 

na XXXXXXXXXXX, em XXXXXXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 01111.00021884/2024-54 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. XXX/2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS, CONTEMPLANDO: COORDENAÇÃO, REPRODUÇÃO DE ARTE, FORNECIMENTO DE 

INFRAESTRUTURA E DE MÃO DE OBRA, ARTIGOS DE EVENTOS E APOIO LOGÍSTICO PARA 

REALIZAÇÃO DA CARAVANA “NATAL DE CORAÇÃO 2024”, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

XX 

1      

2      

3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro/2024, a partir da data da publicação do 

extrato do contrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente, nos 

termos do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação de 40% (quarenta por cento) para os serviços acessórios, tais como, 

fornecimento de bens, infraestrutura, pessoal e apoio logístico. 

4.2. Será vedada a subcontratação da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste no 

planejamento, organização, execução e acompanhamento do evento. 

4.3. A subcontratação não exonera a Contratada das responsabilidades decorrentes do contrato, de modo 

que somente esta responde pelo adimplemento ou inadimplemento contratual. 

4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, a pedido da Contratada, observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta ou do orçamento que 

ocasionou esta contratação. O reajuste fica limitado à variação do IPCA/IBGE ou, na insubsistência deste, 

por outro índice que vier a substituí-lo, sem prejuízo da negociação pelo gestor com vistas à obtenção de 

condição mais vantajosa para a Administração. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será de 

30 (trinta) dias. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Prestar todas as informações necessárias para a produção e realização do evento; 

8.3. Disponibilizar os espaços necessário para a realização do evento; 

8.4. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa prestar os serviços do objeto, de 

acordo com as determinações deste Termo de Referência e com os termos de sua proposta. 

8.5. Permitir o acesso dos empregados da empresa prestadora de serviço às dependências para 

execução dos serviços contratados; 

8.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

obrigacionais contidas neste Termo de Referência e com os termos de sua proposta. 

8.7. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.8. Promover os pagamentos no prazo e condições ajustadas. 

8.9. Zelar para que durante toda a vigência do ajuste sejam mantidas as obrigações assumidas pela 

Contratada, especialmente todas as condições de habilitação e qualificação. 

8.10. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitados pela Contratada. 

8.11. Aplicar as sanções previstas legais e/ou fixadas neste Termo de Referência. 

8.12. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

8.13. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

8.14. Acompanhar e avaliar as atividades realizadas pela Contratada, podendo propor a substituição das 

referidas atividades bem com transferira execução para outro local, quando julgar necessário. 

8.15. Solicitar a substituição de qualquer profissional, se entender que o mesmo não está cumprindo as 

metas estipuladas ou não cumpre com as diretrizes estabelecidas. O prazo para o atendimento da substituição 

será de 24 horas, após notificação. 

8.16. Fiscalizar se todo o efetivo da Contratada está uniformizado e com crachá de identificação com a 

função. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Executar o objeto no prazo assinalado no presente contrato e de acordo com o descrito neste Termo 

de Referência. 

9.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta, não se admitindo quaisquer modificações sem prévia 

autorização da fiscalização da Contratante; 

9.3. Manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
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9.4. Providenciar o transporte do pessoal e dos materiais necessários à execução dos serviços até o local 

de trabalho; 

9.5. Instruir seus empregados e prepostos a se adequarem às normas disciplinares, regimentais e de 

segurança da Contratante sem, contudo, manter qualquer vínculo empregatício com a mesma; 

9.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá quando em trabalho, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando 

for o caso, bem como substituir mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja conduta seja 

julgada inconveniente pela Fiscalização da Contratante; 

9.7. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de acidentes e 

incêndios, dentre outras, exigidas nas diversas legislações vigentes para esse tipo de evento; 

9.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.9. Instruir seus empregados a manterem sigilo a respeito das informações e quaisquer outros assuntos 

ligados a documentos e seus conteúdos, que porventura cheguem ao seu conhecimento por força da 

execução dos serviços; 

9.10. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços, peças ou materiais, em que se verificarem imperfeições, vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, onde seja constatada 

imperícia por parte da Contratada; 

9.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 

14, 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.12. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados ou prepostos, diretamente 

à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

9.13. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 

prepostos, quando nas dependências da Contratante, no espaço de realização do evento ou em qualquer 

outro local onde estejam prestando os serviços objeto deste Contrato, responsabilizando-se por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, devendo adotar as 

providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor. 

9.14. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Instrumento; 

9.15. Não veicular nenhuma imagem, vídeo, publicidade ou qualquer outra ação acerca do evento sem 

prévia autorização; 

9.16. Manter em dia todos os encargos e obrigações previstas na legislação social, trabalhista e 

previdenciária em vigor, fazendo a comprovação, a qualquer tempo, quando solicitado pela Contratante; 

9.17. Comunicar à Contratante qualquer anormalidade, bem como atender prontamente as suas 

observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados; 
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9.18. No que se aplicar, arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como 

salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, transporte, alimentação, uniformes e outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas 

por lei; 

9.19. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização da Contratante, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis e comunicar, por 

escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer; 

9.20. Acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

9.22. Permitir ao servidor credenciado pela Contratante, fiscalizar os serviços, sob sua responsabilidade, o 

qual poderá sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as 

normas, especificações e técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros, 

ficando certo que, em nenhuma hipótese a eventual falta de fiscalização da Contratante eximirá a Contratada 

das responsabilidades decorrentes do Contrato, correndo por conta da mesma todas as despesas, em razão 

dos serviços de desfazer e refazer; 

9.23. Garantir que a execução de todos os trabalhos será por mão de obra qualificada, devendo a 

Contratada estar ciente, das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço constante da 

especificação; 

9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de seus materiais, equipamentos, ferramentas e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

9.25. Se responsabilizar por promover/providenciar acessibilidade em todos os espaços do referido evento; 

9.26. Responsabilizar-se por todos os serviços não explícitos nestas especificações, mas necessários ao 

perfeito funcionamento de todo o evento; 

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.28. Indicar a equipe que ficará responsável pela supervisão e execução dos serviços descritos no Termo 

de Referência, para atendimento das demandas decorrentes das atividades no período do pré-evento, evento 

e pós-evento. 

9.29. Participar das reuniões com o Fiscal do contrato e com a equipe da Secretaria para a execução das 

atividades descritas no Termo de Referência. 

9.30. Fornecer todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários para a realização dos serviços 

descritos no Termo de Referência, bem como a assistência técnica e a manutenção desses serviços e 

materiais de forma a garantir sua execução nos termos e prazos estipulados, ficando responsável por sua 

guarda e transporte, não cabendo responsabilidade à Contratante, por danos, perdas e/ou desvio de qualquer 

material do licitante vencedor, deixados no local dos serviços durante a execução dos mesmos. 
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9.31. Manter suporte inerente aos serviços a serem executados, garantindo um serviço de alto padrão, sem 

nenhum custo adicional para a Contratante e prestar manutenção geral em todas as estruturas montadas 

durante o período da realização do evento. 

9.32. Arcar com as despesas referentes a materiais diversos e de acabamento, bem como qualquer serviço, 

especializado ou não, que seja necessário à perfeita e completa execução dos serviços. 

9.33. Obter as autorizações legais exigidas para a execução das atividades e recolhimento das taxas, 

exceto ECAD. 

9.34. Empregar materiais novos e de primeira qualidade e no caso dos lotes 1 e 6, observar as 

especificações compatíveis, não se admitindo sob qualquer hipótese, material defeituoso, fora do padrão ou 

de qualidade duvidosa. 

9.35. Isolar as áreas onde os serviços serão executados para evitar acidentes e para preservar a qualidade 

dos serviços executados, mantendo o local sempre limpo e desobstruído. 

9.36. Prestar manutenção geral em todas as estruturas montadas durante o período de realização do 

evento. 

9.37. Manter, durante a montagem, evento e desmontagem, seus empregados e contratados portando 

identificação. 

9.38. Arcar com todas as despesas decorrentes de taxas e tarifas bancárias, bem como encargos/impostos 

e outras despesas; 

9.39. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, com sede no município de 

Anápolis, caso seja necessário. 

9.40. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.41. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, 

conforme Inciso II, art. 137 da Lei nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.42. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.43. Comunicar ao(s) fiscal(is) do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.44. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.45. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

9.46. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 

da Lei nº 14.133/2021; 

9.47. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.48. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.49. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

9.50. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito da Prefeitura 

de Anápolis, sem a sua prévia autorização. 

9.51. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, na quantidade, qualidade e tecnologia especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da fiscalização da Contratante; 

9.52. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.53. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.54. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere. 

9.55. Aceitar os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial contratado, atualizado, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e 

confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

10.2. A Contratada declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados 

pela Contratante e aos quais tiver acesso em decorrência da execução do objeto. 

10.3. A Contratada fica obrigada a comunicar à Prefeitura de Anápolis, em até 2 (dois) dias do 

conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

10.4. A Contratada cooperará com a Contratante no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

10.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no contrato e também 

de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. A especificação da garantia contratual dos serviços é a estabelecida na Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

11.2. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, pois 

poderia onerar o contrato e porque o pagamento se dará de forma integral após a realização de cada etapa, 

logo, eventual penalidade poderá ser descontada do valor devido após a prestação dos serviços. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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12.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 14.133/2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.5.1. Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Pagamento de Indenizações e multas, se houver. 

13.6. A declaração de nulidade do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

14.1.1. Unidade Orçamentária – 238 

14.1.2. Dotação Orçamentária: 08.122.0408.2937 - Eventos e Festividades 

14.1.3. Fonte 100.000. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Anápolis-GO, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento contratual. 

 

Anápolis, XX de XXXXXXX de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94

